RESOLUÇÃO Nº 08/2012 – CPJ -MP-PI
Cria o Grupo Especial de Regularização Fundiária e de Combate à Grilagem – GERCOG, no Ministério Público do Estado do Piauí, define suas atribuições e dá outras providências.
O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 16, XIII, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993,
CONSIDERANDO que, consoante o art. 7º da Lei Complementar nº 12, de 17 de dezembro de 2010, compete a este Colegiado regular a atuação do Grupo de Atuação Especial do Ministério Público do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público zelar pelo patrimônio público, bem como pelo respeito ao direito de propriedade, nos termos dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, por razões históricas, o Piauí possui uma grande área de terras devolutas, principalmente nas regiões sul, sudeste e sudoeste, e que a maioria dessas terras não foi discriminada;
CONSIDERANDO que a Constituição do Estado do Piauí, em seu art. 198, § 2°, destina as terras devolutas exclusivamente para assentamentos de famílias de origem rural e projetos de proteção ambiental de ecossistemas naturais;
CONSIDERANDO que são fartas as notícias dando conta de que pessoas físicas, jurídicas e organizações criminosas vêm se apropriando, formal ou informalmente, de terras públicas devolutas, bem como de propriedades privadas, de maneira ilícita;
CONSIDERANDO o prejuízo econômico acarretado ao Estado do Piauí, resultante da perda de seu patrimônio imobiliário rural;
CONSIDERANDO o prejuízo social causado aos trabalhadores rurais, aos quais as terras devolutas deveriam ser destinadas, por imperativo constitucional;
CONSIDERANDO os danos ambientais, pois muitas das terras devolutas deveriam ser utilizadas para áreas de preservação;
CONSIDERANDO que os registros públicos imobiliários devem estar em máxima conformidade com os fatos que visam informar;
CONSIDERANDO a conveniência de disciplinar e unificar territorialmente as atividades preventiva e repressiva de combate à grilagem de terras públicas e privadas, fenômeno que ultrapassa, no âmbito estadual, os limites formais das promotorias;
CONSIDERANDO ainda o Relatório Conclusivo da CPI da Comissão de Combate à Grilagem de Terras Públicas no Estado do Piauí, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, datado de 1998,
RESOLVE: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, o Grupo Especial de Regularização Fundiária e de Combate à Grilagem - GERCOG, para prevenção e repressão, em âmbito civil, criminal e administrativo, de qualquer forma de apropriação ilícita de terras públicas e privadas no Piauí e de irregularidades no registro público imobiliário.
Art. 2° O GERCOG será composto por 5 (cinco) membros do Ministério Público do Estado do Piauí, subordinados diretamente ao Procurador-Geral de Justiça e por este designados, em até 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Resolução, sem prejuízo de suas atribuições nas respectivas Promotorias de Justiça. 
§ 1° Os integrantes do GERCOG serão Promotores de Justiça vitalícios, devendo um destes pertencer ao Núcleo das Promotorias da Fazenda Pública de Teresina. 
§ 2º O Coordenador do GERCOG será escolhido pelo Procurador-Geral de Justiça dentre seus membros.
§ 3º Semestralmente, o Coordenador do GERCOG encaminhará relatório sobre as atividades do Grupo ao Procurador-Geral de Justiça.
Art. 3° Os membros do Ministério Público designados para o GERCOG poderão, a critério do Procurador-Geral de Justiça, ser afastados das funções específicas dos seus respectivos cargos, por período não superior a 10 (dez) dias, por interesse do serviço do GERCOG, sem prejuízo de sua remuneração.
§ 1º O Coordenador do GERCOG encaminhará pedido ao Procurador-Geral de Justiça, expondo os motivos do afastamento, que, se for o caso, será deferido.
§ 2º O membro afastado, no prazo máximo de dez dias após o afastamento, enviará ao Coordenador e ao Procurador-Geral de Justiça relatório pormenorizado das atividades desenvolvidas neste período. 
Art. 4° Os membros do Ministério Público do GERCOG oficiarão em qualquer grau de jurisdição e perante qualquer órgão ou entidade, em representações, inquéritos policiais, procedimentos investigatórios e processos judiciais ou administrativos, destinados a identificar, prevenir e reprimir ações que visem à apropriação formal ou informal de terras públicas devolutas, ou de propriedades privadas, de maneira ilícita.
§ 1º A atuação especificada no caput será em conjunto com o Promotor natural, exceto se houver impedimento ou indícios de envolvimento deste na ação ilícita, hipótese em que oficiará com o seu substituto legal.
§ 2º Os integrantes do GERCOG, de ofício ou a requerimento da parte interessada, instaurarão e instruirão inquéritos civis e procedimentos de investigação criminal, com os poderes estabelecidos nas Resoluções nºs. 13/2006 e 23/2007 do CNMP, e nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal.
Art. 5° O GERCOG terá atribuição em todo o Estado do Piauí, ressaltando-se que, para investigações e ações criminais concernentes a agentes públicos dotados de foro por prerrogativa de função junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, atuará conjuntamente com o Procurador-Geral de Justiça.
§ 1° Uma vez identificados os agentes públicos com prerrogativa de foro perante o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que estejam envolvidos em ações relacionadas à apropriação formal ou informal de terras públicas devolutas ou de propriedades privadas, de maneira ilícita, este fato será imediatamente comunicado, pelo Coordenador do Grupo, ao Procurador-Geral de Justiça.
§ 2° Realizada a comunicação de que trata o § 1º deste artigo, o Procurador-Geral de Justiça poderá, a qualquer tempo, avocar o feito, cabendo-lhe decidir sobre a necessidade de o GERCOG participar da investigação. 
Art. 6° Para a consecução dos fins pretendidos nesta Resolução, poderá o GERCOG adotar quaisquer medidas judiciais e extrajudiciais pertinentes, perante qualquer juízo de Direito ou Tribunal, em nome do Ministério Público do Estado do Piauí, atuando conjuntamente com o Promotor natural.
Parágrafo único. Sempre que o GERCOG provocar um Tribunal Superior, o Conselho Nacional do Ministério Público ou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), comunicará tal medida ao Procurador-Geral de Justiça em até 48 (quarenta e oito) horas após a sua adoção. 
Art. 7° Qualquer membro do Ministério Público do Estado do Piauí que, ao apreciar feito ou peças de informação sob sua responsabilidade, constatar indício de grilagem ou irregularidade em registro público, deverá comunicar o fato ao GERCOG, podendo solicitar a atuação do Grupo, caso repute necessária.
§ 1° As atribuições dos membros do GERCOG abrangerão, igualmente, a apuração e a repressão dos delitos que se tornarem conhecidos no decorrer das investigações que estiverem conduzindo.
§ 2° No inquérito policial ou no processo penal em andamento para apuração de crimes relacionados com conflitos agrários, o Promotor Natural que nele oficiar, poderá também, se entender necessário, solicitar auxílio ao GERCOG.
§ 3° O processo iniciado por denúncia oferecida pelos Membros do Ministério Público integrantes do GERCOG, com base em peças de informações ou procedimentos investigatórios próprios, será distribuído diretamente ao juízo natural competente de cada Comarca ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, conforme o caso.
Art. 8° A Administração Superior do Ministério Público, no prazo de 120 (cento e vinte) dias da publicação desta Resolução, providenciará a estrutura material e os recursos humanos necessários à segurança e ao desempenho das atribuições dos Promotores de Justiça integrantes do GERCOG.
Art. 9° A participação no GERCOG não importará no recebimento de qualquer remuneração ou gratificação, salvo o pagamento de diárias para a indenização das despesas relativas ao deslocamento, à hospedagem e à alimentação dela decorrentes, nos termos da Resolução nº 06/2001, do CSMP.
Art. 10 Revoga-se a Resolução nº 03-CPJ/MP-PI.
Art. 11 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reunião do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, em Teresina-PI, aos dez dias do mês de maio de 2012.
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